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DO BRASIL AUTOMÓVEIS LTDA. - Relator: Conselheiro Gustavo
Mendes Moura Pimentel - DECISÃO: Por unanimidade de votos, foi
negado provimento ao recurso de ofício, nos termos do voto do Con-
selheiro Relator. - Acórdão nº. 18.842 -. EMENTA: ICMS - RECURSO
DE OFÍCIO. Confirmada a decisão do julgador de Primeira Instância,
pelos seus próprios motivos e fundamentos. RECURSO DE OFÍCIO
DESPROVIDO.

Decisão proferida na Sessão Ordinária realizada
por videoconferência do dia 17/11/2021

Nota: As decisões publicadas não produzem efeitos jurídicos de ciên-
cia do ato. Os acórdãos serão disponibilizados no portal do Conselho
de Contribuintes no prazo de dois dias úteis a contar desta publica-
ção.
Processo nº SEI-20071-001/000009/2020.

Recurso nº. 77.896 - Processos nº. E04/211/014212/2020- Recorrente:
PEUGEOT CITROEN DO BRASIL AUTOMÓVEIS LTDA. - Recorrida:
DÉCIMA TURMA DA JUNTA DE REVISÃO FISCAL. - Relator: Con-
selheiro Gustavo Mendes Moura Pimentel - DECISÃO: DECISÃO: Por
unanimidade de votos, foram rejeitadas as preliminares de nulidade do
auto de infração suscitadas pela Recorrente, nos termos do voto do
Conselheiro Relator. Quanto ao mérito, também por unanimidade, foi
dado provimento parcial ao recurso voluntário, para reconhecer a pro-
cedência parcial do lançamento, nos termos do voto do Conselheiro
Relator. - Acórdão nº. 18.849 - EMENTA - PRELIMINAR. DA NULI-
DADE DO AUTO DE INFRAÇÃO POR NÃO EMISSÃO DE AVISO
AMIGÁVEL PRÉVIO. Restou verificado que os dados incorretos apu-
rados se deram mediante procedimento fiscalizatório e não por meio
de uma análise automatizada pelos sistemas automatizados da SE-
FAZ, hipótese que não autoriza a emissão prévia de aviso amigável,
conforme artigo 2º da Resolução SEFAZ nº 75/2019. NULIDADE RE-
JEITADA. - DA NULIDADE DO AUTO DE INFRAÇÃO POR EXCESSO
DE PRAZO DO PROCEDIMENTO FISCALIZATÓRIO. A inobservância
do prazo para conclusão do procedimento fiscalizatório bem como do
procedimento previsto na legislação para prorrogação do mesmo acar-
reta retorno da espontaneidade do contribuinte quanto às irregularida-
des apontadas pela fiscalização no procedimento em curso, mas não
uma nulidade do auto de infração. NULIDADE REJEITADA. - DA NU-
LIDADE DO AUTO DE INFRAÇÃO POR EQUÍVOCO NA BASE DE
CÁLCULO DA PENALIDADE APLICADA. Lançamento efetuado em
estrita observância do artigo 67, V da Lei nº 2.657/96. NULIDADE RE-
JEITADA. - MÉRITO. INDICAR INFORMAÇÃO INCORRETA NOS AR-
QUIVOS SPED-EFD. RETIFICAÇÃO EFETUADA NO PRAZO DA 1ª
INTIMAÇÃO. A ocorrência ou não da infração apontada deve ser ve-
rificada no período em que deve ser entregue o documento, arquivo
ou formulário. No caso em tela, a entrega deve ser mensal e, con-
sequentemente, a infração ocorre a cada mês que não houver o seu
cumprimento nos termos da legislação. Quanto à infração apontada,
restou incontroversa sua ocorrência. Quanto à base de cálculo da pe-
nalidade, deve ser ajustada o total de saídas à luz do artigo 6º, §úni-
co, inc. III, alínea “b”, item 2 do Livro III do RICMS/00. RECURSO
VOLUNTÁRIO PROVIDO PARCIALMENTE. AUTO DE INFRAÇÃO
PROCEDENTE EM PARTE.

Decisões proferidas na Sessão Ordinária realizada
por videoconferência do dia 18/11/2021

Nota: As decisões publicadas não produzem efeitos jurídicos de ciên-
cia do ato. Os acórdãos serão disponibilizados no portal do Conselho
de Contribuintes no prazo de dois dias úteis a contar desta publica-
ção.
Processo nº SEI-20071-001/000009/2020.

Recurso nº. 78.124. - Processo nº. E04/154.482/2012 - Recorrente:
JUNTA DE REVISÃO FISCAL. - Interessada: via roma ótica me - Re-
lator: Conselheiro Antonio Lopes Caetano Lourenço. - DECISÃO: À
unanimidade de votos, foi negado provimento ao Recurso de Ofício,
nos termos do voto do Conselheiro Relator - Acórdão nº. 18.857 -
EMENTA: ICMS - RECURSO DE OFÍCIO. Confirmada a decisão do
julgador de Primeira Instância, pelos seus próprios motivos e funda-
mentos. RECURSO DE OFÍCIO DESPROVIDO.

Recurso nº. 77.898 - Processos nº. E04/211/007938/2020 - Recorren-
te: PRM ELETROMÓVEIS LTDA. - Recorrida: SÉTIMA TURMA DA
JUNTA DE REVISÃO FISCAL. - Relator: Conselheiro Gustavo Mendes
Moura Pimentel - DECISÃO: DECISÃO: Por unanimidade de votos, foi
negado provimento ao recurso voluntário, para reconhecer a proce-
dência do lançamento, nos termos do voto do Conselheiro Relator. -
Acórdão nº. 18.858. EMENTA: ICMS. NÃO ATENDER 2ª INTIMAÇÃO
FISCAL. MULTA FORMAL. Restou verificado o não atendimento de in-
timação fiscal no prazo determinado. A suspensão dos prazos proces-
suais não afeta os procedimentos de fiscalização. AUTO DE INFRA-
ÇÃO PROCEDENTE. RECURSO VOLUNTÁRIO DESPROVIDO.

Recurso nº. 77.880 - Processos nº. E04/211/016813/2019 - Recorren-
te: LECARGO COMÉRCIO IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO EIRELI. -
Recorrida: SÉTIMA TURMA DA JUNTA DE REVISÃO FISCAL - Re-

lator: Conselheiro Gustavo Mendes Moura Pimentel - DECISÃO: DE-
CISÃO: Por unanimidade de votos, foi rejeitada a preliminar de nu-
lidade do auto de infração, bem como foi negado provimento ao re-
curso voluntário, para reconhecer a procedência do lançamento, nos
termos do voto do Conselheiro Relator. - Acórdão nº. 18.859 - EMEN-
TA: PRELIMINAR. DA NULIDADE DO AUTO DE INFRAÇÃO. Não se
verifica inobservância de qualquer norma procedimental que tenha
acarretado o cerceamento ou prejuízo do contribuinte. NULIDADE RE-
JEITADA. - MÉRITO. ICMS-IMPORTAÇÃO. CRÉDITO INDEVIDO. É
indevido o crédito referente ao ICMS-Importação que não restou de-
vidamente recolhido no desembaraço aduaneiro. Quanto ao parcela-
mento, a Resolução SEFAZ nº 265/18 impede a concessão de par-
celamento de crédito tributário decorrente de desembaraço aduaneiro
de mercadoria importada do exterior, quando destinada à comercia-
lização ou industrialização; hipótese do contribuinte. RECURSO VO-
LUNTÁRIO DESPROVIDO. AUTO DE INFRAÇÃO PROCEDENTE.

Recurso nº. 78.049 - Processo nº. E04/211/013539/2020 - Recorrente:
JUNTA DE REVISÃO FISCAL. - Interessada: CIAV COMÉRCIO DE
VEÍCULOS IMPORTADOS LTDA - Relator: Conselheiro Antonio Lopes
Caetano Lourenço. - DECISÃO: À unanimidade de votos, foi negado
provimento ao Recurso de Ofício, nos termos do voto do Conselheiro
Relator - Acórdão nº. 18.868 - EMENTA: ICMS - RECURSO DE OFÍ-
CIO. Confirmada a decisão do julgador de Primeira Instância, pelos
seus próprios motivos e fundamentos. RECURSO DE OFÍCIO DES-
PROVIDO.

Recurso nº. 78.262 - Processos nº. E04/211/003756/2020 - Recorren-
te: JUNTA DE REVISÃO FISCAL. - Interessada: LIDER MINAS IN-
DÚSTRIA E COMÉRCIO DE PROUDUTOS ALIMENTÍCIOS S/A.: Con-
selheiro Gustavo Mendes Moura Pimentel - DECISÃO: Por unanimi-
dade de votos, foi negado provimento ao recurso de ofício, nos ter-
mos do voto do Conselheiro Relator. - Acórdão nº. 18.871 -. EMENTA:
ICMS - RECURSO DE OFÍCIO. Confirmada a decisão do julgador de
Primeira Instância, pelos seus próprios motivos e fundamentos. RE-
CURSO DE OFÍCIO DESPROVIDO.

Decisão proferida na Sessão Ordinária realizada
por videoconferência do dia 24/11/2021

Nota: As decisões publicadas não produzem efeitos jurídicos de ciên-
cia do ato. Os acórdãos serão disponibilizados no portal do Conselho
de Contribuintes no prazo de dois dias úteis a contar desta publica-
ção.
Processo nº SEI-20071-001/000009/2020.

Recurso nº. 78.265 - Processo nº. E04/211/015032/2020 - Recorrente:
JUNTA DE REVISÃO FISCAL. - Interessada: SAMSUNG SDS GLO-
BAL SCL LATIN AMERICA LOGÍSTIA LTDA. - Relator: Conselheiro

Antonio Lopes Caetano Lourenço. - DECISÃO: À unanimidade de vo-
tos, foi negado provimento ao Recurso de Ofício, nos termos do voto
do Conselheiro Relator - Acórdão nº. 18.873 - EMENTA: ICMS - RE-
CURSO DE OFÍCIO. Confirmada a decisão do julgador de Primeira
Instância, pelos seus próprios motivos e fundamentos. RECURSO DE
OFÍCIO DESPROVIDO.

Decisões proferidas na Sessão Ordinária realizada
por videoconferência do dia 30/11 /2021

Nota: As decisões publicadas não produzem efeitos jurídicos de ciên-
cia do ato. Os acórdãos serão disponibilizados no portal do Conselho
de Contribuintes no prazo de dois dias úteis a contar desta publica-
ção.
Processo nº SEI-20071-001/000009/2020.

Recurso nº. 77.802 - Processo nº. E04/211/024819/2019 - Recorrente:
JUNTA DE REVISÃO FISCAL. - Interessada: TOBRÁS DISTRIBUIDO-
RA DE COMBUSTÍVEIS LTDA. - Relator: Conselheiro Gustavo Men-
des Moura Pimentel. - DECISÃO: À unanimidade de votos, foi dado
provimento ao recurso de ofício, para afastar a preliminar de nulidade
acolhida pela decisão da Junta de Revisão Fiscal, e assim determinar
a realização de novo julgamento pela instância a quo, nos termos do
voto do Conselheiro Relator. Acórdão nº. 18.874 - EMENTA: ICMS -
RECURSO DE OFÍCIO. Respeitosamente divergindo dos ilustres jul-
gadores da JRF, verificou-se que o lançamento fiscal apresenta os
elementos necessários à sua validade, e os dispositivos infringidos,
bem como as penalidades aplicadas e sua capitulação, são adequa-
dos aos fatos narrados pela fiscalização. Como resultado, foi afastada
a preliminar de nulidade acolhida pela JRF, e determinada a realiza-
ção de novo julgamento pela instância a quo. RECURSO DE OFÍCIO
PROVIDO.

Recurso nº. 72.267 - Processo nº. E 04/211/000193/2017. - Recorren-
te: JUNTA DE REVISÃO FISCAL. - Interessada: SEB DO BRASIL
PRODUTOS DOMESTICOS LTDA. - Relator: Conselheiro Gustavo
Mendes Moura Pimentel. - DECISÃO: À unanimidade de votos, foi ne-
gado provimento ao Recurso de Ofício, nos termos do voto do Con-
selheiro Relator - Acórdão nº. 18.875 - EMENTA: ICMS - RECURSO
DE OFÍCIO. Confirmada a decisão do julgador de Primeira Instância,
pelos seus próprios motivos e fundamentos. RECURSO DE OFÍCIO
DESPROVIDO.

Id: 2371212

SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA
CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Q U A R TA CÂMARA

Decisão proferida na Sessão Ordinária realizada
por videoconferência do dia 01/12/2021

Nota: As decisões publicadas não produzem efeitos jurídicos de ciên-
cia do ato. Os acórdãos serão disponibilizados no portal do Conselho
de Contribuintes no prazo de dois dias úteis a contar desta publica-
ção.
Processo nº SEI-20071-001/000009/2020.

Recurso nº. 78.350. - Processo nº. E04/041/100535/2018. - Recorren-
te: JUNTA DE REVISÃO FISCAL. - Interessada: luciane pinto de al-
meida machado. - Relator: Conselheiro Antonio Lopes Caetano Lou-
renço. - DECISÃO: À unanimidade de votos, foi negado provimento ao
Recurso de Ofício, nos termos do voto do Conselheiro Relator - Acór-
dão nº. 18.877 - EMENTA: ICMS - RECURSO DE OFÍCIO. Confirma-
da a decisão do julgador de Primeira Instância, pelos seus próprios
motivos e fundamentos. RECURSO DE OFÍCIO DESPROVIDO.

Decisão proferida na Sessão Ordinária realizada
por videoconferência do dia 07/12/2021

Nota: As decisões publicadas não produzem efeitos jurídicos de ciên-
cia do ato. Os acórdãos serão disponibilizados no portal do Conselho
de Contribuintes no prazo de dois dias úteis a contar desta publica-
ção.
Processo nº SEI-20071-001/000009/2020.

Recurso nº. 78.258. - Processo nº. E04/211/016827/2020. - Recorren-
te: JUNTA DE REVISÃO FISCAL. - Interessada: CLÁSSICOS CO-
MERCIO DE ALIMENTOS LTDA. - Relator: Conselheiro Gustavo Men-
des Moura Pimentel. - DECISÃO: À unanimidade de votos, foi negado
provimento ao Recurso de Ofício, nos termos do voto do Conselheiro
Relator - Acórdão nº. 18.894 - EMENTA: ICMS - RECURSO DE OFÍ-
CIO. Confirmada a decisão do julgador de Primeira Instância, pelos
seus próprios motivos e fundamentos. RECURSO DE OFÍCIO DES-
PROVIDO.

Decisão proferida na Sessão Ordinária
do dia 09/12/2021

Nota: As decisões publicadas não produzem efeitos jurídicos de ciên-
cia do ato. Os acórdãos serão disponibilizados no portal do Conselho
de Contribuintes no prazo de dois dias úteis a contar desta publica-
ção.
Processo nº SEI-20071-001/000009/2020.

Recurso nº. 78.312 - Processos nsº. E04/211/006083/2021 - Recorren-
te: JUNTA DE REVISÃO FISCAL. - Interessada: COMÉRCIAL LICITA
MÁQUINAS EIRELI. - Relator: Conselheiro Gustavo Mendes Moura Pi-
mentel - DECISÃO: Por unanimidade de votos, foi negado provimento
aos recursos de ofícios, nos termos do voto do Conselheiro Relator. -
Acórdão nº. 18.911 -. EMENTA: ICMS - RECURSO DE OFÍCIO. Con-

firmada a decisão do julgador de Primeira Instância, pelos seus pró-
prios motivos e fundamentos. RECURSO DE OFÍCIO DESPROVIDO.

Recurso nº. 78.325. - Processo nº. E04/211/014824/2020. - Recorren-
te: JUNTA DE REVISÃO FISCAL. - Interessada: NFP MATRIZ CO-
MÉRCIO ATACADISTA DE EQUIPAMENTOS ELETRONICOS LTDA. -
Relator: Conselheiro Antonio Lopes Caetano Lourenço. - DECISÃO: À
unanimidade de votos, foi negado provimento ao Recurso de Ofício,
nos termos do voto do Conselheiro Relator - Acórdão nº. 18.914 -
EMENTA: ICMS - RECURSO DE OFÍCIO. Confirmada a decisão do
julgador de Primeira Instância, pelos seus próprios motivos e funda-
mentos. RECURSO DE OFÍCIO DESPROVIDO.

Recurso nº. 78.405. - Processo nº. E04/211/015674/2020. - Recorren-
te: JUNTA DE REVISÃO FISCAL. - Interessada: TRANSPORTES
CARVALHO LTDA. - Relator: Conselheiro Gustavo Mendes Moura Pi-
mentel. - DECISÃO: À unanimidade de votos, foi negar provimento ao
Recurso de Ofício, nos termos do voto do Conselheiro Relator - Acór-
dão nº. 18.915 - EMENTA: ICMS - RECURSO DE OFÍCIO. Confirma-
da a decisão do julgador de Primeira Instância, pelos seus próprios
motivos e fundamentos. RECURSO DE OFÍCIO DESPROVIDO.

Decisão proferida na Sessão Ordinária realizada
por videoconferência do dia 14/12/2021

Nota: As decisões publicadas não produzem efeitos jurídicos de ciên-
cia do ato. Os acórdãos serão disponibilizados no portal do Conselho
de Contribuintes no prazo de dois dias úteis a contar desta publica-
ção.
Processo nº SEI-20071-001/000009/2020.

Recurso nº. 78.395. - Processo nº. E04/006/000758/2017 - Recorren-
te: JUNTA DE REVISÃO FISCAL. - Interessada: boite cabral mil e qui-
nhentos ltda. - Relator: Conselheiro Antonio Lopes Caetano Lourenço
- DECISÃO: À unanimidade de votos, foi negado provimento ao Re-
curso de Ofício, nos termos do voto do Conselheiro Relator - Acórdão
nº. 18.918 - EMENTA: ICMS - RECURSO DE OFÍCIO. Confirmada a
decisão do julgador de Primeira Instância, pelos seus próprios motivos
e fundamentos. RECURSO DE OFÍCIO DESPROVIDO.

Id: 2371114

ADMINISTRAÇÃO VINCULADA

SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA
FUNDO ÚNICO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL

DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

ATO DO DIRETOR-PRESIDENTE

PORTARIA RIOPREV Nº 433 DE 03 DE JANEIRO DE 2022

ALTERA O CÓDIGO DE ÉTICA PROFISSIO-
NAL DO FUNDO ÚNICO DE PREVIDÊNCIA
SOCIAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO -
RIOPREVIDÊNCIA.

DIRETOR PRESIDENTE DO FUNDO ÚNICO DE PREVIDÊNCIA SO-
CIAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - RIOPREVIDÊNCIA, no

uso das atribuições que lhe confere a Lei Estadual nº 3.189, de 22 de
fevereiro de 1999, com as alterações introduzidas pela Lei nº 5.260,
de 11 de junho de 2008, e pela Lei nº 5.352, de 18 de dezembro de
2008, CONSIDERANDO o disposto no caput do artigo 37 da Cons-
tituição da República e no caput do artigo 77 da Constituição do Es-
tado do Rio de Janeiro, que consagram, entre outros, os princípios
constitucionais da publicidade, da moralidade e da eficiência adminis-
trativas; Processo nº SEI-040161/004690/2021.

CONSIDERANDO

- o disposto nos artigos 34 a 82 do Decreto-Lei N. º 220, de 18 de
julho de 1975, e nos artigos 271 a 349 do Regulamento do Estatuto
dos Funcionários Públicos Civis do Estado, aprovado pelo Decreto N.
º 2.479, de 08 de março de 1979;

- a necessidade de manutenção de altos padrões de conduta profis-
sional na gestão do regime próprio de previdência social dos servi-
dores públicos do Estado do Rio de Janeiro; e

- o Decreto nº 43.581/2012, publicado no D. O. de 14 de maio de
2012, e o Decreto nº 43.583/2012, publicado no D. O. de 14 de maio
de 2012
R E S O LV E :

Art. 1º - O Código de Ética do Fundo Único de Previdência Social do
Estado do Rio de Janeiro - RIOPREVIDÊNCIA, aprovado no Anexo
Único da Portaria Rioprevidência/PRE Nº 145/2009 e suas alterações,
passa a vigorar na forma do Anexo Único da presente Portaria.

Art. 2º - Será publicado no site e comunicado aos servidores, assim
como apresentado aos Conselhos do RIOPREVIDÊNCIA, no prazo de
3 (três) dias úteis, contados da data de publicação desta Portaria.

Art. 3º - Será realizada a revisão do código de ética anualmente ou a
qualquer prazo em virtude de alteração de norma pertinente.

Art. 4º - Ficam revogadas as Portarias Rioprevidência PRE nº 145 de
26 de fevereiro de 2009; nº 202, de 23 de janeiro de 2012; nº 342,
de 09 de agosto de 2018 e nº 369, de 08 de novembro de 2019.

Art. 5º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
Rio de Janeiro, 03 de Janeiro de 2022

SERGIO AURELIANO MACHADO DA SILVA
Diretor-Presidente

ANEXO ÚNICO À PORTARIA RIOPREVIDÊNCIA/PRE N.º 433/2022

CÓDIGO DE ÉTICA PROFISSIONAL
1. INTRODUÇÃO

1.1. O Código de Ética expressa a missão, os valores e a cultura do
RIOPREVIDÊNCIA e define as ações que norteiam a conduta ética e
profissional de seus servidores, para garantir a eficiência dos serviços
que presta. Reafirma seu compromisso com uma atuação responsá-
vel, transparente e sustentável, tendo como principal pilar a credibi-
lidade.

1.2. A responsabilidade pela criação e manutenção da credibilidade
decorre, principalmente, da integridade pessoal de todos, pré-requisito
indispensável às nossas atividades. Tudo o que fazemos deve se dar
em estrita observância com as leis que regem a Autarquia, nossas
normas e princípios éticos.

1.3. Este Código aplica-se a todo corpo funcional e a todos que te-
nham relações diretas ou indiretas com a Autarquia. Sua leitura e ple-
na compreensão devem ser encaradas como uma tarefa essencial pa-
ra a prestação dos serviços e execução de todas as atividades do
RIOPREVIDÊNCIA.

1.4. Para os efeitos deste Código considera-se parte do corpo fun-
cional todo aquele que, por força de lei, contrato, ou qualquer ato ju-
rídico, preste serviços de natureza permanente, temporária, ou excep-
cional, ainda que sem remuneração, ao Rioprevidência.

1.5. O desconhecimento do mesmo não será considerado como jus-
tificativa para desvios éticos e de conduta.

1.6. O servidor tem a obrigação de reportar as Diretorias e/ou as As-
sessorias qualquer ato suspeito, ilícito ou que viole os preceitos con-
tidos neste Código em ambiente de trabalho ou fora da Autarquia.

1.7. É impossível prever todas as situações em que funcionários do
RIOPREVIDÊNCIA possam ser confrontados com questões éticas.
Desta forma, o servidor também é responsável por este risco, deven-
do agir sempre de modo proativo e íntegro.

1.8. Este código constitui fator de segurança tanto para o administra-
dor público, quanto para o servidor, norteando comportamento, en-
quanto no cargo, e protengendo de acusações infundadas.

2. MISSÃO, VISÃO E VALORES DO RIOPREVIDÊNCIA

2.1. MISSÃO

2.1.1. Prestar serviços de excelência aos segurados, com eficiência,
eficácia, credibilidade, respeito e responsabilidade social, zelando pela
administração transparente do patrimônio, como objetivo primeiro de
cumprir suas obrigações previdenciárias atuais e futuras.

2.2. VISÃO

2.2.1. Ser a melhor gestora de Regimes Próprios de Previdência So-
cial do Brasil, com excelência comprovada, tendo como diretrizes:
Satisfação na prestação de serviços aos segurados;
Boas práticas de gestão de ativos e passivos;
Governança, transparência e conformidade na gestão previdenciária.

2.3. VALORES E PRINCÍPIOS

2.3.1. São valores e princípios que norteiam as condutas dos profis-
sionais em atividade no Rioprevidência:
a) Satisfação do cliente;
b) Parceria com independência da patrocinadora;
c) Responsabilidade social;
d) Credibilidade;
e) Transparência;
f) Governança;
g) Conformidade;
h) Ética;
i) Eficiência e eficácia;
j) Respeito.

3. RESPONSABILIDADES DO CORPO FUNCIONAL

3.1. CONDUTA PESSOAL

3.1.1. DO SERVIDOR

3.1.1.1. O servidor, no que concerne à sua conduta pessoal, deve
respeitar os mais elevados padrões comportamentais de um profissio-
nal. Este deve sempre estar atento a suas relações pessoais e pro-
fissionais, com o objetivo de manter os padrões referenciais de ima-
gem do RIOPREVIDÊNCIA e de evitar desgastes de sua própria re-
putação.

3.1.1.2. São deveres do corpo funcional do Rioprevidência:
a) Pautar-se pelos princípios da legalidade, impessoalidade, publicida-
de, eficiência, moralidade e probidade;

A IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO garante a autenticidade deste
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b) Manter clareza de posições e decoro, com vistas a motivar respeito
e confiança do público em geral;
c) Exercer com zelo e dedicação a sua atividade e manter respeito à
hierarquia, bem como dispensar atenção, presteza e urbanidade às
pessoas em geral;
d) Aspirar à liderança em atividades e resultados, de forma ética, rea-
lizando seu trabalho com responsabilidade, honestidade e lealdade;
e) Trabalhar em equipe, com visão integrada dos serviços prestadas
pelo RIOPREVIDÊNCIA, para oferecer o melhor atendimento aos nos-
sos clientes;
f) Atuar de modo a assegurar a exatidão e a qualidade na realização
do trabalho sob sua responsabilidade profissional;
g) Assumir claramente a responsabilidade pela execução do seu tra-
balho e pelos pareceres e opiniões profissionais de sua autoria;
h) Observar os princípios de lisura e probidade, inclusive no que con-
cerne à relação entre suas atividades públicas e particulares, compor-
tando-se sempre, de forma a manter o decoro inerente ao exercício
de sua função;
i) Zelar pela proteção do patrimônio público, com a adequada utiliza-
ção das informações, dos bens, equipamentos e demais recursos co-
locados à disposição para a gestão eficaz dos serviços prestados pelo
RIOPREVIDÊNCIA;
j) Prevenir e evitar conflitos de interesse de qualquer natureza;
k) Respeitar e praticar o Código de Ética;
l) Ouvir nosso público com atenção e respeito e encaminhar suas so-
licitações e reclamações às áreas responsáveis, garantindo sempre
retorno rápido e eficiente;32
m) Manter com nossos clientes relacionamento de confiança, integri-
dade, transparência e respeito;
n) Conhecer as normas legais ou regulamentares que regem o exer-
cício de suas atividades profissionais emanadas pelas entidades go-
vernamentais, bem como políticas e diretrizes internas e externas apli-
cáveis à sua função e aos objetivos do RIOPREVIDÊNCIA;
o) Evitar situações que gerem conflitos de interesse ou que apenas
aparentem a existências destes;
p) Respeitar sempre a confidencialidade das informações sobre os ne-
gócios da Autarquia, assim como de quaisquer pessoas, físicas ou ju-
rídicas, ligadas, direta ou indiretamente, ao RIOPREVIDÊNCIA e ao
seu público alvo;
q) Cumprir os compromissos assumidos com a gestão e com o pú-
blico alvo interno e externo;
r) Ser objetivo, positivo e transparente;
s) Questionar e buscar soluções para fazer sempre o melhor;
t) Ser parceiro e estar disposto para ouvir e entender o outro.

3.1.1.3. Adicionalmente aos deveres acima descritos, os servidores
devem observar os deveres fundamentais do servidor público apresen-
tados no art. 3º do Decreto nº 43.583 de 11 de maio de 2012:
a) desempenhar rigorosamente as atribuições do cargo, função ou
emprego que esteja exercendo;
b) empenhar-se pela rápida solução dos casos que lhe forem apre-
sentados, buscando sempre a que melhor atenda ao interesse público
e ao bem comum;
c) tratar com urbanidade os usuários dos serviços, procurando aper-
feiçoar o processo de comunicação e contato com o público;
d) ter consciência de que seu trabalho é regido por valores morais e
princípios éticos que se devem concretizar em sua adequada execu-
ção;
e) ser assíduo, cortês, ter urbanidade e atenção, respeitando a ca-
pacidade e as limitações de todos os usuários dos serviços públicos,
sem preconceito ou distinção de raça, sexo, nacionalidade, cor, reli-
gião, orientação política e posição social;
f) apresentar-se ao trabalho com vestimentas adequadas ao exercício
da função e manter procedimento compatível com a dignidade do ser-
viço público;
g) observar as condições diferenciais previstas para pessoas idosas
ou pessoas com deficiência;
h) respeitar a hierarquia funcional, sem, todavia, deixar de representar,
fundamentadamente, contra qualquer prática indevida, ou denunciar
procedimentos contrários às normas gerais de conduta previstas em
lei ou neste Código;
i) comunicar imediatamente a seus superiores todo e qualquer fato ou
ato funcional contrário ao interesse público;
h) observar as normas de serviço relativas às suas funções, procu-
rando contribuir para o aperfeiçoamento dos métodos de trabalho a
fim de assegurar a agilidade e eficiência das decisões;
i) participar dos estudos, reuniões ou seminários destinados ao apri-
moramento de seus serviços;
j) facilitar as atividades de fiscalização e controle regularmente exer-
cidas, prestando imediatamente todas as informações solicitadas;
k) exercer com estrita moderação as prerrogativas funcionais, com a
consciência de que não são atributos pessoais, mas destinam-se ex-
clusivamente a assegurar a eficiência das determinações ditadas pelo
interesse público ou com este relacionadas.

3.1.1.4. Ao participar de encontros profissionais com pessoas ou ins-
tituições que tenham interesses junto ao RIOPREVIDÊNCIA, bem co-
mo nas hipóteses de convites para a participação em almoço ou jan-
tares de negócios, reuniões, solenidades, seminários ou quaisquer ou-
tros encontros, os servidores devem comunicar previamente ao supe-
rior hierárquico, que analisará a conveniência e oportunidade da par-
ticipação do funcionário convidado, podendo autorizá-la ou não, inclu-
sive indicando outro funcionário da área para participar.

3.1.1.5. Durante a atuação em trabalho remoto, os deveres apresen-
tados no presente Código devem ser observados pelos servidores e,
adicionalmente, os apresentados a seguir:
a) manter telefone de contato atualizado e ativo, de forma a garantir a
comunicação com a chefia imediata;
b) manter-se conectado ao e-mail institucional e acessá-lo diariamen-
te;
c) submeter-se ao acompanhamento do plano de trabalho e do cum-
primento das metas de desempenho pactuadas;
d) dar ciência à chefia imediata do andamento dos trabalhos e apon-
tar eventual dificuldade, dúvida ou outra situação que possa atrasar
ou prejudicar o cumprimento das atividades sob sua responsabilida-
de;
e) preservar o sigilo e a restrição de acesso dos dados acessados de
forma remota.

3.1.1.6. São vedações impostas ao servidor Público, conforme art. 4º
do Decreto nº 43.583 de 11 de maio de 2012

a) usar do cargo, emprego ou função para obter ou permitir que al-
guém obtenha qualquer tipo de favorecimento;
b) usar de informações privilegiadas recebidas no âmbito de seu tra-
balho em benefício próprio ou de terceiros;
c) pleitear, solicitar, provocar, sugerir ou aceitar vantagem de qualquer
espécie, para si ou para outrem, como condição para a prática de ato
funcional, ou como prêmio por havê-lo efetivado ou influenciado outro
servidor a praticá-lo;
d) ser conivente com erro ou conduta infringente deste Código ou do
Código de Ética de sua profissão;
e) difamar deliberadamente a reputação de outro servidor ou de pes-
soas que dele dependam;
f) impedir, procrastinar ou dificultar o exercício regular de direito por
qualquer pessoa, causando dano moral ou material;
g) alterar ou deturpar, por qualquer motivo, o teor de documento que
tenha de redigir ou analisar, ou de processo que tenha de informar ou
instruir;
h) retirar do local de trabalho, sem autorização, qualquer documento,
livro ou bem considerado como de patrimônio público;
i) afastar servidor público de suas tarefas para o atendimento de in-
teresses particulares próprios ou de terceiros;
j) iludir ou tentar enganar, por qualquer motivo, pessoa que necessite
de atendimento em serviços públicos;
k) deixar, deliberadamente, de utilizar os avanços técnicos e científi-
cos pertinentes às suas funções e que esteja obrigado a implemen-
tar;

l) comparecer ao serviço embriagado ou assim apresentar-se habitual-
mente.

3.1.2. DO GESTOR
3.1.2.1. Adicionalmente às obrigações do servidor, o gestor deve
acompanhar se todos os seus subordinados estão agindo conforme os
padrões éticos estabelecidos neste Código.

3.1.2.2. Durante o regime de trabalho remoto, os gestores deverão
elaborar, em comum acordo com os servidores, plano de trabalho in-
dividual contendo as atividades e metas de desempenho individual, e
acompanhar seu efetivo cumprimento.

3.1.2.3. Os gestores que exercerem cargo ou função na Alta Admi-
nistração Pública Estadual deverão observar, adicionalmente, o Decre-
to nº 43.581/2012 que institui o Código de Conduta da Alta Adminis-
tração Estadual.

3.1.2.4. Consideram-se cargos da Alta Administração Estadual exer-
cidos na Autarquia os cargos de Presidente, Diretores e Conselheiros,
conforme art. 2º do Decreto nº 43.581/2012.
3.2. GERÊNCIA DE RECURSOS HUMANOS

3.2.1. Cabe à Gerência de Recursos Humanos o monitoramento quan-
to ao cumprimento deste Código, sendo a responsável pelo levanta-
mento da necessidade de treinamento ou aconselhamento a todo o
corpo funcional.

3.3. DA ASSESSORIA DE GOVERNANÇA CORPORATIVA

3.3.1. Cabe à Assessoria de Governança Corporativa a atualização
deste código, com a anuência da Gerência de Controle Interno e au-
ditoria.
3.4. DA DIRETORIA

3.4.1. Os membros da Diretoria são responsáveis por reforçar a im-
portância e definir as premissas comportamentais contidas neste Có-
digo, além de sua necessidade de atualização.

3.4.2. As audiências com pessoas físicas ou jurídicas, não pertencen-
tes à Administração Pública direta e indireta de qualquer dos Poderes
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios ou de
organismo internacional do qual o Brasil participe, interessada em de-
cisão de alçada do agente público, serão:
a) Solicitadas formalmente pelo próprio interessado, com especificação
do tema a ser tratado e a identificação dos participantes;
b) Objeto de registros específicos, que deverão ser mantidos para
eventual consulta;
c) Acompanhadas de pelo menos um outro servidor público.
3.4.3. A inobservância das normas estipuladas no Código de Conduta
da Alta Administração Estadual (Decreto nº 43.581/2012) acarretará
para o agente público, sem prejuízo de outras sanções legais, as se-
guintes consequências:
a) Censura ética, a ser aplicada pela CEGE (Comissão de Ética Pú-
blica da Governadoria do Estado);
b) Proposta de exoneração do cargo em comissão ou dispensa da
função de confiança;
c) Proposta de restituição à empresa contratada para prestação de
serviço.
3.4.4. Após deixar o cargo, o servidor público, ocupante de cargo da
Alta Administração Estadual, não poderá, pelo prazo de quatro me-
ses:
a) Atuar em benefício ou em nome de pessoa natural ou jurídica, in-
clusive sindicato ou associação de classe, em processo ou negócio do
qual tenha participado em razão do cargo ou função que ocupava;
b) Prestar consultoria a pessoa natural ou jurídica, inclusive sindicato
ou associação de classe, valendo-se de informações não divulgadas
publicamente a respeito de programas ou políticas do órgão ou da en-
tidade da Administração Pública Estadual a que esteve vinculado ou
com quem tenha tido relacionamento direto e relevante nos seis me-
ses anteriores ao término do exercício de função pública.

4. CONDUTA CORPORATIVA

4.1. O RIOPREVIDÊNCIA:
a) Não promove nem tolera qualquer violação de lei ou regulamento
na condução de suas atividades e na prestação de serviços;
b) Coopera integralmente com órgãos reguladores e auditores inde-
pendentes;
c) Mantém e apoia normas e procedimentos designados a salvaguar-
dar a confidencialidade legítima das informações pertencentes aos
seus servidores e público-alvo;
d) Conduz seu negócio observando rigorosamente determinação legal
específica.

5. LEGISLAÇÃO, NORMAS E OUTRAS DIRETRIZES

5.1. Existem diversas leis federais, estaduais e normas regulamenta-
res aplicáveis ao campo de atividades do RIOPREVIDÊNCIA. Todas
têm ampla divulgação tanto externamente, quanto internamente, sendo
responsabilidade de todo o corpo funcional atualizar e conduzir suas
atividades de acordo com o determinado.

5.2. Em caso de dúvidas quanto ao cumprimento destas normas, as
mesmas devem ser esclarecidas junto à Diretoria competente. Existem
ainda regulamentos internos e manuais corporativos aprovados pelas
Diretorias e que devem ser respeitados.

6. UTILIZAÇÃO DE ATIVOS E RECURSOS

6.1. O uso adequado de ativos, o registro apropriado e a completa
documentação de tal uso são práticas essenciais para a solidez finan-
ceira e integridade da imagem da Autarquia. Sendo assim, é essencial
que todos os servidores observem as normas e diretrizes dispostas na
legislação específica.

7. EQUIDADE DE TRATAMENTO PESSOAL E PROFISSIONAL

7.1. É proibido discriminar colegas, subordinados, clientes ou presta-
dores de serviço por motivo político, ideológico ou partidário, bem co-
mo em razão de origem, raça, sexo, cor, idade, deficiência física ou
de quaisquer outras formas de discriminação.

7.2. São atos proibidos: o assédio sexual e assédio moral.

7.3. a ocorrência de tais atos deve ser imediatamente comunicada à
Gerência de Recursos Humanos.

7.4. O assédio moral consiste na repetição deliberada de gestos, pa-
lavras (orais ou escritas) e/ou comportamentos que expõem o/s ser-
vidor/a, o/a empregado/a ou o/a estagiário/a, ou ainda, o grupo de
servidores/as ou empregados/as, a situações humilhantes e constran-
gedoras, capazes de lhes causar ofensa à personalidade, à dignidade
ou à integridade psíquica ou física, com o objetivo de excluí-los/las
das suas funções ou de deteriorar o ambiente de trabalho. A habi-
tualidade da conduta e a intencionalidade são indispensáveis para a
caracterização do assédio moral. (Cartilha Assédio Moral e Sexual -
Senado Federal; 2017-2019)

7.5. A prática de atos de gestão administrativa, sem a finalidade dis-
criminatória, não caracteriza assédio moral.

7.6. O assédio sexual, conforme art. 216-A do Código Penal Brasi-
leiro, consiste em constranger alguém com o intuito de obter vanta-
gem ou favorecimento sexual, prevalecendo-se o agente da sua con-
dição de superior hierárquico ou ascendência inerentes ao exercício
de emprego, cargo ou função.

7.7. Em caso de esclarecimentos quanto ao tratamento e oportunida-
des equânimes a Gerência de Recursos Humanos da Diretoria de Ad-
ministração e Finanças deverá ser consultada.

8. DIREITO DE PROPRIEDADE

8.1. O RIOPREVIDÊNCIA é detentor dos direitos de propriedade de
quaisquer materiais, produtos ou serviços que sejam criados durante a
jornada regular de trabalho e/ou que tenham sido produzidos fazendo-
se o uso de ativos ou recursos da autarquia.

8.2. Qualquer pessoa que voluntariamente malversar, roubar, ou se
apropriar de maneira fraudulenta de qualquer recurso financeiro ou de
ativo de valor pertencente ao RIOPREVIDÊNCIA, ficará sujeita, além
das sanções disciplinares, aos rigores da legislação aplicável.
9. QUESTÕES COMPORTAMENTAIS

9.1. Em uma autarquia como o RIOPREVIDÊNCIA, uma das principais
preocupações diz respeito à sua própria imagem, bem como a de to-
dos os seus profissionais.

9.2. O Código de ética será encaminhado a todos os servidores em
exercício e no momento do ingresso a novos servidores. Será dispo-
nibilizada cópia impressa para as empresas que prestam serviços ao
Rioprevidência fins de orientar a conduta dos funcionários em ativi-
dade na Autarquia.

9.3. O servidor em exercício no início da vigência deste Código de-
verá atestar o recebimento, por escrito, mediante assinatura do Pro-
tocolo de Recebimento, ou documentação equivalente.
10. TELEFONIA
10.1. LIGAÇÕES EXTERNAS

10.1.1. Ao receber quaisquer ligações externas, todos devem seguir,
obrigatoriamente, a seguinte forma de atendimento:
a) Mencionar "RIOPREVIDÊNCIA" o próprio nome e saudação (esta,
obrigatória apenas para as áreas de relacionamento com clientes).

10.1.2. Entende-se por ligações externas aquelas de pessoas que não
façam parte do corpo funcional do RIOPREVIDÊNCIA.
10.2. LIGAÇÕES INTERNAS

10.2.1. Quanto às ligações internas, é permitida a informalidade no
atendimento, porém, não serão tolerados tratamentos hostis ou des-
respeitosos, os quais, quando observados, deverão ser imediatamente
comunicados à Gerência de Recursos Humanos da Diretoria de Ad-
ministração e Finanças.

10.2.2. Cabe-nos ressaltar que as transferências de ligações devem
ser efetuadas da seguinte forma:

a) É obrigatório que, ao transferir a ligação, se identifique ao receptor
quem está aguardando o atendimento da chamada. Com isso, obje-
tivamos evitar situações vexatórias ou desconfortáveis com terceiros.

10.3. CELULAR, SMARTPHONE E MODEN CORPORATIVO

10.3.1. O uso de celulares smartphones ou modens corporativos deve
observar os protocolos e políticas de segurança da informação vigen-
tes no âmbito do RIOPREVIDÊNCIA bem como as legislações refe-
rentes a disponibilização de Patrimônio Público.

10.3.2. Visando a otimização do uso desta ferramenta, algumas limi-
tações quanto à utilização de dados e aplicativos podem ser impostas
aos usuários.

10.3.3. O servidor que utilize celular smartphone ou moden corpora-
tivo deve zelar pela integridade do aparelho e das informações nele
contidas, relatando qualquer problema ou dificuldade à Gerência de
Administração/ Gerência de Informática (Identificar responsável por
substituição em caso de dano).

11. BEBIDAS ALCOÓLICAS, TABAGISMO E SUBSTÂNCIAS TÓXI-
CAS
11.1. São considerados como atos proibidos:
a) Embriaguez habitual durante a jornada regular de trabalho;
b) Prática do tabagismo nas dependências da Autarquia;
c) Trabalhar sobre o efeito de substâncias tóxicas.
12. VESTUÁRIO

12.1. O Código de Vestimenta do Rioprevidência conterá as orienta-
ções sobre o vestuário adequado a ser seguido pelo corpo funcional
da Autarquia.

13. ATENDIMENTOS PERMANENTES NAS ÁREAS

13.1. É obrigatória a permanência de, ao menos, 1 (um) profissional
nas diversas áreas do RIOPREVIDÊNCIA em todo o período regular
de trabalho, inclusive, no horário de almoço. As únicas hipóteses em
que a ausência total será considerada aceitável serão em caso de
reuniões que envolvam todas as áreas; e com a devida ciência do
Diretor responsável. Esta regra visa à manutenção da qualidade de
atendimento ao nosso público.

14. REGRAS DE IMAGEM INSTITUCIONAL

14.1. É de extrema importância que todos os servidores zelem pela
imagem do RIOPREVIDÊNCIA e sigam determinadas instruções refe-
rentes a quaisquer materiais desenvolvidos que envolvam a marca ou
nome do RIOPREVIDÊNCIA.

14.2. Todo o material publicado em meio impresso ou eletrônico deve,
obrigatoriamente, ser validado pela Assessoria de Governança Corpo-
rativa.

14.3. A Assessoria de Governança Corporativa, através de testes pe-
riódicos, fará um monitoramento para garantir a respeitabilidade de
tais regras e reportará para as Diretorias quaisquer desvios detecta-
dos.

15. ACÚMULO DE FUNÇÕES CONFLITANTES

15.1. O RIOPREVIDÊNCIA tem como uma de suas diretrizes reprimir
o acúmulo de funções conflitantes. Tal iniciativa visa minimizar os ris-
cos operacionais a que estamos expostos.

15.2. É proibido ao servidor:
a) Executar dois atos durante a prática de quaisquer atividades, ou
seja, o executor de uma tarefa não deve ser o responsável também
pela revisão, controle ou aprovação da mesma;
b) Ter acesso a informações privilegiadas e influenciar o mercado;
c) Ter negócios particulares que interfiram na atividade executada e
no horário de trabalho.

16. CONFLITOS DE INTERESSES

16.1. Espera-se que todos avaliem, cuidadosamente, qualquer situa-
ção que caracterize, ou que possa vir a acarretar, situações de con-
flitos de interesse.

16.2. Podemos definir o conceito de conflito de interesses como uma
ação ou participação, direta ou indireta, de qualquer profissional ligado
ao RIOPREVIDÊNCIA em situação que:
a) Influencie ou prejudique a condução das tarefas profissionais;
b) Cause prejuízos à reputação profissional ou à imagem do RIOPRE-
VIDÊNCIA;
c) Propicie benefícios próprios e exclusivos às expensas do RIOPRE-
VIDÊNCIA.

17. PRESENTES OU GRATIFICAÇÕES

17.1. É vedado solicitar ou aceitar para si próprio ou terceiros quais-
quer presentes, transporte, hospedagem, compensação ou quaisquer
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favores, gratificações ou itens de valor. Consideramos como itens de
valor os abaixo mencionados:
a) Dinheiro ou outras formas de remuneração;
b) Títulos;
c) Oportunidades de negócios;
d) Mercadorias e serviços.

17.2. Ficam excluídos da vedação os brindes que não tenham valor
comercial ou sejam distribuídos por entidades de qualquer natureza a
título de cortesia, propaganda, divulgação habitual ou por ocasião de
eventos especiais ou datas comemorativas, desde que não ultrapas-
sem o valor de R$ 1.000,00 (um mil reais) conforme art. 9º do De-
creto nº 43.581/2012.

18. OMISSÃO OU OCULTAÇÃO DE ERROS

18.1. A conduta esperada pela Diretoria é que, em caso de erros ou
falhas humanas, estes sejam reconhecidos honestamente e pronta-
mente comunicados ao Gestor e a Diretoria competente. Nenhum tipo
de erro ou falha deve ser ocultado ou omitido para que sejam evi-
tados problemas maiores para o RIOPREVIDÊNCIA e para o próprio
c o l a b o r a d o r.

19. DAR OU ACATAR ORDENS CONTRÁRIAS AOS VALORES DO
RIOPREVIDÊNCIA

19.1. É dever do servidor abster-se de executar ordens ou instruções
contrárias às normas vigentes e, nesse caso, dar imediato conheci-
mento aos seus superiores hierárquicos.

19.2. É importante ressaltar que quaisquer denúncias serão mantidas
em sigilo para a efetiva apuração dos fatos.

20. PENALIDADES

20.1. O descumprimento das normas constantes deste Código de Éti-
ca sujeitará os servidores lotados no RIOPREVIDÊNCIA às penalida-
des previstas no Decreto-Lei nº. 220, de 18 de julho de 1975 (Es-
tatuto dos Funcionários Públicos Civis do Estado) e no Regulamento
do Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do Estado, aprovado pelo
Decreto n. º 2.479, de 8 de março de 1979, mediante apuração rea-
lizada nos moldes dos referidos atos normativos e no Manual do Sin-
dicante, aprovado pelo Decreto n. º 7.526, de 6 de setembro de
1984.

20.2. Fica assegurada ao servidor a observância do contraditório e da
ampla defesa.

21. PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS

21.1. O tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais,
deve observar o disposto na Lei Geral de Proteção de Dados (Lei nº
13.709, de 14 de agosto de 2018) e em Protocolos Internos de Pro-
teção de Dados Pessoais.

21.2. Cabe aos servidores a observância da Legislação vigente e das
Boas Práticas relacionadas à Proteção de Dados Pessoais.
22. SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO

22.1. Os colaboradores, prestadores de serviço e todos que tenham
acesso a informações do Rioprevidência devem obedecer, no que
couber, às normas da Política de Segurança da Informação (PSI) vi-
gente.
23. CONSIDERAÇÕES FINAIS

23.1. Em caso de dúvidas ou esclarecimentos sobre o conteúdo deste
Código ou sobre a aplicação do mesmo em relação a algum assunto
específico, entrar em contato com a Gerência de Recursos Humanos
da Diretoria de Administração e Finanças.
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91ª REUNIÃO ORDINÁRIA CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO RIO-
PREVIDÊNCIA

Proc. nº SEI-040161/015632/2021

PRESENÇAS
Representantes do Governo
SEFAZ - Luana Abreu dos Santos Lourenço
MPE/RJ - Pedro Paulo Marinho de Barros
ALERJ - Israel Barbosa
RIOPREVIDÊNCIA - Sergio Aureliano Machado da Silva
DPE/RJ - Marcelo Leão Alves
TCE/RJ - Joanna Granja Sant'Anna
Representantes dos Segurados
Segurados do Executivo - Francisca Rodrigues Talarico
Segurados TCE/RJ - Mauro da Silva Thomaz
Convidados
Diretor de Investimentos RIOPREVIDÊNCIA - Aloisio Villeth Lemos
Diretor de Seguridade RIOPREVIDÊNCIA - Marcelo Fresteiro Dias
Ferreira
Ouvintes
Gerente de Controladoria RIOPREVIDÊNCIA - Robson Leite Albu-
querque
Gerente de Benefícios - Rachel Mercedes Penha de Castro
Gerente de Operações e Planejamento - Nicholas Ribeiro
Suporte Governança Corporativa RIOPREVIDÊNCIA - Carlos Roberto
Wittlich Junior
I - ABERTURA
A senhora Luana Abreu dos Santos Lourenço, suplente do Presidente
do Conselho de Administração, iniciou a reunião agradecendo a pre-
sença dos demais conselheiros.
II - ORDEM DO DIA
A senhora Luana Lourenço apresentou a pauta da reunião, sendo es-
tabelecida: I - Abertura; II - Ordem do dia: Deliberações: 1. Aprovação
do Plano Anual de Auditoria para o exercício de dois mil e vinte dois;
2. Aprovação do Plano Anual de Investimentos para o exercício de
dois mil e vinte dois; 3. Aprovação da Atualização do Código de Ética
Profissional do RIOPREVIDÊNCIA; 4. Reajuste da Gratificação pelo
Exercício de Função de Confiança (GFC) a partir de janeiro de dois
mil e vinte e dois, pelo IPCA, referente ao exercício de dois mil e
vinte e um. Informes: 1. Ciência das alterações e manutenções das
hipóteses e premissas atuariais; 2. Ciência das alterações das Notas
Técnicas Atuariais; 3. Demonstrativo de Retorno dos Investimentos. III
- Encerramento.
Deu-se início à reunião, os Conselheiros solicitaram inversão de pauta
para abordar primeiramente os informes. Com a palavra, o Conselhei-
ro Sergio Aureliano, abordou o Item Um dos Informes. Iniciou fazendo
uma breve exposição da metodologia e passou a palavra ao senhor
Marcelo Fresteiro, Diretor de Seguridade do RIOPREVIDÊNCIA, que
realizou sua apresentação, que trata das alterações e manutenções
das hipóteses e premissas atuariais (anexada a esta ata). Passando-
se ao Item Dois dos informes, a senhora Rachel de Castro, Gerente
de Previdência e Atuária do RIOPREVIDÊNCIA, abordou o tema que
trata das alterações das Notas Técnicas Atuariais (anexada a esta
ata) e o Conselheiro Sergio Aureliano fez alguns apartes para explicar
em detalhes questões técnicas através de linguagem mais acessível
aos presentes. Como Item Extra Pauta dos Informes, foi tratada a Li-
quidação Antecipada das Debêntures Série 2014-2 com Banco do
Brasil e Caixa Econômica Federal e o Retorno dos Investimentos. Es-
te tema foi apresentado pelo Diretor de Investimentos do RIOPREVI-
DÊNCIA, o senhor Aloisio Villeth. Apresentação que segue anexada a
esta ata.
Retomando a sequência da Ordem do Dia, e abordando a pauta de
Deliberações, a senhora Luana Lourenço, suplente do Presidente do
Conselho de Administração do RIOPREVIDÊNCIA, ponderou que,
uma vez que os Conselheiros haviam recebido antecipadamente o
material para análise, o plenário poderia deliberar sobre a aprovação

dos Itens Um, Dois e Três. Todos os Conselheiros presentes apro-
varam os três Itens sem objeções. O Conselheiro Sergio Aureliano
tratou do Item Quatro, que versa sobre a possibilidade de reajuste da
Gratificação pelo Exercício de Função de Confiança (GFC). Explicitou
ao Conselho que seria razoável que a verba fosse corrigida pelo mes-
mo índice que será aplicado aos salários dos servidores estaduais, ou
seja o IPCA do exercício de dois mil e vinte e um. Uma vez que a
gestão desta Gratificação agora é do próprio RIOPREVIDÊNCIA, pede
autorização do Conselho de Administração. O Conselheiro Mauro da
Silva Thomaz pediu a palavra para esclarecer sobre uma eventual
desproporção entre os servidores. O Conselheiro Sergio Aureliano ex-
plicou que não haveria desproporção, pois será avaliado o período em
que cada servidor extra-quadro acessou o serviço público, conceden-
do desta forma o ajuste proporcional. O Conselheiro Mauro Thomaz
apresentou outra questão, sobre o fato de que a taxa de administra-
ção do RIOPREVIDÊNCIA deverá sofrer diminuição a partir do exer-
cício de dois mil e vinte e dois. A dúvida é se a recomposição da
Gratificação poderia ser suportada pela receita do RIOPREVIDÊNCIA.
O Conselheiro Sergio Aureliano informou que já foi realizado estudo
de impacto a respeito da reposição de perdas salariais pela inflação,
e acrescentou que a arrecadação do RIOPREVIDÊNCIA será incre-
mentada a partir de janeiro de dois mil e vinte e dois, por conta da
taxa de administração que será gerada sobre a gestão das aposen-
tadorias e pensões dos militares, conforme Projeto de Lei número cin-
co mil cento e oitenta e um de dois mil e vinte e um em seu artigo
nono. Considerando todo o exposto, a conclusão dos estudos prévios
é de que haverá folga financeira para abarcar tanto as modificações
aprovadas no Projeto de Lei Complementar número quarenta e três
de dois mil e vinte e um, quanto o reajuste proposto da Gratificação
pelo Exercício de Função de Confiança (GFC). Os Conselheiros acor-
daram que o RIOPREVIDÊNCIA envie o estudo técnico sobre o im-
pacto da majoração da Gratificação pelo Exercício de Função de Con-
fiança, para que possam emitir uma decisão sobre o reajuste.
III - ENCERRAMENTO
Nada mais havendo a tratar, a sessão foi encerrada pela senhora
Luana Lourenço, suplente do Presidente do Conselho de Administra-
ção e eu, Francisca Rodrigues Talarico, lavrei a presente ata, que se-
gue assinada eletronicamente pelos Conselheiros presentes.
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DESPACHOS DO COORDENADOR
DE 09/12/2021

PROC. Nº SEI-040161/015063/2021 - HOMOLOGO a Certidão nº
70/2021, referente a MARCIA VENTURA DIAS, conforme decisão ju-
dicial nos autos do processo: 0156173-49.2020.8.19.0001 emanada
pelo o 2º JUIZADO ESPECIAL FAZENDÁRIO DA COMARCA DA CA-
PITAL, nos termos do OFÍCIO PGE/PG07 - Procuradoria Previdenciá-
ria/CGM nº 260/2021 (25543712).

DE 03/01/2022

PROC. Nº SEI-03/036/1249/2020 - HOMOLOGO a Certidão nº
458/2021, referente a MARISA ANDRADE VAZ DE SOUZA.

PROC. Nº SEI-040204/000305/2021 - HOMOLOGO a Certidão nº
14/2021, referente a VICTOR HUGO MARTINS BELLO HONAISER.

PROC. Nº SEI-030039/000193/2020 - HOMOLOGO a Certidão nº
463/2021, expedida referente a CINTIA APARECIDA OLIVEIRA DE
MEDEIROS.

DE 04/01/2022

PROC. Nº SEI-03/037/160/2020 - HOMOLOGO a Certidão nº 1/2022,
referente a FELIPE DE OLIVEIRA BARBOZA.
PROC. Nº SEI-080001/025739/2020 - HOMOLOGO a Certidão nº
288/2021, referente a MIRIAN SANTOS GUIMARÃES.

DE 06/01/2022
PROC. Nº SEI-350090/001377/2021 - HOMOLOGO a Certidão nº
211/2021, referente a JONAS AMARAL DE SOUZA.

PROC. Nº SEI-35/073/401/2019 - HOMOLOGO a Certidão nº 9/2021,
referente a ADILSON ANTUNES DOS SANTOS.

DE 08/01/2022

PROC. Nº SEI-03/011/3090/2016 - HOMOLOGO a Certidão nº
003/2022, expedida referente a PATRICIA DE OLIVEIRA BRAGA DA
SILVA GAMA.

PROC. Nº SEI-03/007/246/2019 - HOMOLOGO a Certidão nº
466/2021, referente a MILTON MOREIRA DA SILVA.

PROC. Nº SEI-03/042/71/2019 - HOMOLOGO a Certidão nº 4/2022,
referente a VALERIA APARECIDA ALMEIDA PANDELO MARTINS.

PROC. Nº SEI-03/034/900/2020 - HOMOLOGO a Certidão nº 5/2022,
referente a SURAMY DOS SANTOS PEDROSA RIBEIRO GUEDES.

PROC. Nº SEI-360022/000734/2021 - HOMOLOGO a Certidão nº
220/2021, referente a JORGE FERREIRA.

DE 10/01/2022

PROC. Nº SEI-260005/003235/2021 - HOMOLOGO a Certidão nº
2/2022, referente a ALCIRLENE SANTOS CARDOSO.

DE 11/01/2022

PROC. Nº SEI-260005/000685/2021 - HOMOLOGO a Certidão nº
63/2021, referente a MONICA DA SILVA SANTANA.

PROC. Nº SEI-03/030/1823/2019 - HOMOLOGO a Certidão nº 7/2022,
referente a ELEONORA BARRETO TAVEIRA.

PROC. Nº SEI-08/605614/1993 - HOMOLOGO a Certidão nº 6/2022,
referente a ROBERTO RODRIGUES DA COSTA.

DE 13/01/2022

PROC. Nº SEI-120001/013211/2021 - HOMOLOGO a Certidão nº
1/2022, referente a MARCO TULIO FILARDI.

DE 14/01/2022

PROC. Nº SEI-03/030/641/2019 - HOMOLOGO a Certidão nº
459/2021, referente a LILIAN TRINDADE DE CARVALHO.

PROC. Nº SEI-350090/001648/2021 - HOMOLOGO a Certidão nº
1078/2022, referente a JORGE DE SOUZA MELO.

PROC. Nº SEI-26/005/294/2020 - HOMOLOGO a Certidão nº 43/2021,
referente a LUCIANE MACIEL CECCOPIERI BELO, tornando sem
efeito o despacho de 26/06/2012, que homologou a Certidão de nú-
mero 013/2012 publicada no D.O de 121 de 05/07/2012 pelo PROC.
Nº E-26/32.527/2005.

PROC. Nº SEI-350090/001365/2021 - HOMOLOGO a Certidão nº
1083/2022, referente a NELSON ALVES PENNA.

PROC. Nº SEI-360021/002930/2021 - HOMOLOGO a Certidão nº
258/2021, referente a EBER HYPOLITO.

DE 24/01/2022

PROC. Nº SEI-03/021/1821/2019 - HOMOLOGO a Certidão nº 4/2022,
referente a RONALDO DE OLIVEIRA PEREIRA.
PROC. Nº SEI-030030/001776/2020 - HOMOLOGO a Certidão nº
12/2022, referente a ANA PAULA CARVALHO FORTES DA SILVA.

PROC. Nº SEI-03/006/102995/2018 - HOMOLOGO a Certidão nº
11/2022, referente a VANIA CRISTINA PEREIRA MENDES ESTE-
VES.

PROC. Nº SEI-070002/007251/2021 - HOMOLOGO a Certidão nº
8/2021, referente a RAFAEL ZEITOUNE.

PROC. Nº SEI-350090/001939/2021 - HOMOLOGO a Certidão nº
2040/2022, referente a JORGE HENRIQUE DA COSTA.

PROC. Nº SEI-09/090/30/2019 - HOMOLOGO a Certidão nº 315/2022,
referente a ALEXSANDRE MENEZES DA CONCEIÇÃO.

PROC. Nº SEI-03/021/833/2013 - HOMOLOGO a Certidão nº 2/2022,
referente a VITOR PAULO DALLECRODE.

DE 25/01/2022

PROC. Nº SEI-030037/001329/2020 - HOMOLOGO a Certidão nº
14/2022, referente a LUCIANE PELAGIO DA COSTA.

PROC. Nº SEI-36/021/2530/2019 - HOMOLOGO a Certidão nº
212/2021, referente a SCHARLEY TEIXEIRA JARDIM.

DE 26/01/2022
PROC. Nº SEI-03/008/103317/2018 - HOMOLOGO a Certidão nº
16/2022, referente a IRIS DE OLIVEIRA SANTOS FILHA.

PROC. Nº SEI-350090/000353/2021 - HOMOLOGO a Certidão nº
55/2021, referente a AMAURY TRINDADE DA SILVA.

PROC. Nº SEI-030043/001479/2020 - HOMOLOGO a Certidão nº
20/2022, referente a JOSÉ ANTONIO MEDEL SEPULVEDA.

PROC. Nº SEI-03/030/1983/2019 - HOMOLOGO a Certidão nº
19/2022, referente a ELDER JOSE LANES.

PROC. Nº SEI-03/010/197/2018 - HOMOLOGO as Certidões números
9/2022, e 10/2022, referente a CLÁUDIA APARECIDA DE SOUZA
MONSÔRES.

PROC. Nº SEI-360021/001186/2020 - HOMOLOGO a Certidão nº
194/2021, referente a NILSON CORREA DE CARVALHO.

DE 27/01/2022

PROC. Nº SEI-360021/001099/2021 - HOMOLOGO a Certidão nº
47/2022, referente a SERGIO FERREIRA DE ARRUANTE.

DE 28/01/2022

PROC. Nº SEI-040204/000411/2020 - HOMOLOGO a Certidão nº
10/2021, referente a JULIA DE PAULA BARBOSA, tornando sem efei-
to o despacho de 02/05/2021 que homologou a Certidão de número
001/2021 publicada no D.O. 099 de 25/05/2021 pelo Proc. nº SEI-
04/161/002148/2019.
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ADMINISTRAÇÃO VINCULADA

AGÊNCIA REGULADORA DE ENERGIA E SANEAMENTO BÁSICO
DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

ATO S DO CONSELHEIRO PRESIDENTE DE 28.01.2022

NOMEAR MATHEUS SENA FERREIRA DA CUNHA, ID Funcional nº
50889087, para exercer o cargo em comissão de Assessor, símbolo
DAS-8, da Agência Reguladora de Energia e Saneamento Básico do
Estado do Rio de Janeiro - AGENERSA, com validade a contar de
02/02/2022, em vaga anteriormente ocupada por ISABELLE DE LIMA
LESSA, ID Funcional nº 42717256. Processo n° SEI-
220007/002781/2021.

TORNAR SEM EFEITO o Ato de 05 de julho de 2021, publicado no
D.O. de 03/02/2022, que nomeou MARIA ISABEL VIEIRA DOS SAN-
TOS, para exercer o cargo em comissão de Assistente, símbolo DAS-
6, na vaga anteriormente ocupada por FERNANDA DA SILVA, Id.
Funcional 44310277, da Agência Reguladora de Energia e Saneamen-
to Básico do Estado do Rio de Janeiro - AGENERSA, tudo com va-
lidade a contar de 01 de julho de 2021. Processo nº SEI-
220007/000410/2020.
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E RELAÇÕES INTERNACIONAIS

AGÊNCIA DE FOMENTO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO S.A.

ATO DO PRESIDENTE

PORTARIA AGERIO PR N° 129 DE 01 DE FEVEREIRO DE 2022

EXONERA EMPREGADO NA FORMA QUE
MENCIONA.

O PRESIDENTE DA AGÊNCIA DE FOMENTO DO ESTADO DO RIO
DE JANEIRO S.A., no uso de suas atribuições legais, especialmente
as conferidas no item III, do artigo 19, do Estatuto Social da AGÊN-
CIA. Processo nº SEI-220009/000003/2022.

R E S O LV E :

Art. 1º - Exonerar a pedido o Consultor Técnico III, Tiago Dias dos
Santos, matrícula nº 401.

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação,
com validade a contar desta data.

Rio de Janeiro, 01 de fevereiro de 2022

ANDRE LUIZ VILA VERDE OLIVEIRA DA SILVA
Presidente
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ATO DO PRESIDENTE

PORTARIA AGERIO PR N° 130 DE 03 DE FEVEREIRO DE 2022

NOMEIA EMPREGADO NA FORMA QUE MEN-

CIONA.

O PRESIDENTE DA AGÊNCIA DE FOMENTO DO ESTADO DO RIO

DE JANEIRO S.A., no uso de suas atribuições legais, especialmente

as conferidas no item III, do artigo 19, do Estatuto Social da AGÊN-

CIA; Proc. nº SEI-220009/000003/2022;

A IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO garante a autenticidade deste

documento, quando visualizado diretamente no portal www.io.rj.gov.br.

Assinado digitalmente em Sexta-feira, 04 de Fevereiro de 2022 às 03:16:55 -0200.


